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DELIBERAÇÃO Nº 168 de 30/06/2023

A Comissão Intergestores Bipartite do Paraná – CIB-PR, reunida em 28/06/2023,
considerando:

 A Lei Federal nº 8.080 de 19 de setembro de 1990, que dispõe sobre as condições

para a promoção, proteção e recuperação da saúde, a organização e o funcionamento

dos serviços correspondentes e dá outras providências;

 A Lei Federal nº 8.142 de 28 de setembro de 1990, que dispõe sobre a participação

da comunidade na gestão do Sistema Único de Saúde (SUS) e sobre as transferências

intergovernamentais de recursos financeiros na área da saúde e dá outras providências;

 A Portaria GM/MS nº 1.606 de 11 de setembro de 2001, que trata da adoção de

tabela diferenciada para remuneração de serviços assistenciais de saúde, para efeito de

complementação financeira, com recursos próprios estaduais e/ou municipais;

 Decreto Federal nº 7.508, de 28 de junho de 2011, que regulamenta a Lei nº 8.080, de

19 de setembro de 1990, para dispor sobre a organização do Sistema Único de Saúde -
SUS, o planejamento da saúde, a assistência à saúde e a articulação interfederativa, e

dá outras providências;

 A Portaria de Consolidação nº 3, Capítulo I, Anexo III – Rede de Atenção às

Urgências e Emergências (REU), de 28 de setembro de 2017;

 A Lei Estadual nº 21.292 de 7 de dezembro de 2022, que dispõe sobre a prestação de

auxílio financeiro pelo Estado do Paraná aos hospitais que participam de forma

complementar do Sistema Único de Saúde, no exercício de 2022, com o objetivo de

permitir-lhes continuar prestando os serviços de assistência à saúde no cenário pós-

pandemia da Covid-19;

 A dificuldade de acesso para os atendimentos de urgência, com as portas hospitalares

da Rede de Atenção às Urgências (RAU) com um quadro constante de lotação dos
hospitais com filas de ambulâncias nas portas destas unidades, uso constante de “vaga

zero”, conflitos entre regulação e profissionais dos hospitais e, a consequente demora no

tratamento definitivo dos pacientes, com aumento da morbidade e mortalidade; 

 O reflexo da pandemia pela COVID-19 com o aumento dos recursos necessários para

aquisição e manutenção dos insumos, materiais médico hospitalares e contratação de

profissionais, aliada à defasagem dos valores previstos no Sistema de Gerenciamento
da Tabela de Procedimentos, Medicamentos e OPMs do SUS – Sigtap.
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APROVA:

 Estratégia de Q ualificação Hospitalar para os Internamentos de Caráter de Urgência dos

usuários do SUS  do Sistema Único de Saúde – SUS no Estado do Paraná  – EQH – UE.

 A estratégia tem como objetivo a ampliação do acesso, qualificação e

estruturação das portas hospitalares de urgência e é destinada aos hospitais

privados com fins lucrativos, privados sem fins lucrativos e hospitais filantrópicos
contratualizados ao SUS, que são referência para os internamentos de urgência.

 A estratégia terá vigência pelo período de 18 meses contados a partir da

competência julho/2023, podendo ser prorrogada mediante justificativa técnica e

disponibilidade orçamentária e financeira da SESA.

 Como complemento dos internamentos de caráter de urgência será realizado

repasse adicional de 20% do valor de cada Autorização de Internação Hospitalar –

AIH aprovada no Sistema de Informações Hospitalares – SIH do SUS no

financiamento de média e alta complexidade (MAC).
4.1 Para os estabelecimentos hospitalares contratualizados com a SESA o

repasse será realizado após a realização do faturamento hospitalar de cada

competência;

4.2 Para os hospitais contratualizados com a SESA e que possuem regras
contratuais, será considerado para pagamento de eventuais extrapolações da

produção o que for aprovado no faturamento acima de 100% do pactuado no

contrato para o valor total  pré-fixado;

4.3 Para os estabelecimentos hospitalares localizados em municípios que
possuem a gestão dos recursos federais de média e alta complexidade, o repasse

será realizado na modalidade fundo a fundo, mediante finalização do faturamento

hospitalar de cada competência.

4.4 Será utilizado como referência para definição dos valores de repasse referentes ao
complemento de 20% para os internamentos de urgência o previsto no Sistema de

Gerenciamento da Tabela de Procedimentos, Medicamentos e OPMs do SUS –

Sigtap;

4.5 Para estimativa de valores a serem incluídos nos instrumentos contratuais
deverá ser utilizado como parâmetro  o custo médio da AIH de caráter de urgência

aprovada no SIH/SUS no ano de 2022 no financiamento MAC;

 Os hospitais  privados com fins lucrativos, os sem fins lucrativos, assim como os

filantrópicos  contratualizados pela SESA,  são elegíveis de forma automática para receber

o repasse adicional,  não sendo necessário, portanto, que seja realizada adesão. 
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5.1 Parágrafo único: para os  estabelecimentos hospitalares localizados em

municípios que possuem a gestão dos recursos federais de média e alta

complexidade, será necessário que o gestor municipal encaminhe a adesão
contendo a relação dos prestadores a serem beneficiados, além da cópia do

instrumento contratual atualizado com a previsão do repasse.

 A estratégia tem impacto financeiro de R$ 253.306.333,43 (duzentos e cinquenta e três

milhões, trezentos e seis mil, trezentos e trinta e três reais e quarenta e três centavos) para

o período de 18 meses, provenientes do Tesouro Estadual, sendo R$ 144.415.172,94

(cento e quarenta e quatro milhões, quatrocentos e quinze mil, cento e setenta e dois reais
e noventa quatro centavos) para a Gestão Estadual e R$ 108.891.160,49 (cento e oito

milhões, oitocentos e noventa e um mil, cento e sessenta reais e quarenta e nove

centavos) para a Gestão Municipal.

Dr. Carlos Alberto Gebrim Preto                               
(Beto Preto)

Secretário de Estado da Saúde

Ivoliciano Leonarchik

Presidente do COSEMS/Paraná
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